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1. Considerações iniciais 

Este trabalho tem como objetivo específico trazer elementos que 
justifiquem o uso dos Registros Eclesiásticos ou Paroquiais de Terras, 
escritos no âmbito da regulamentação da Lei de 1850 ou a Lei de Terras, 
como fontes para a medição de letramento na Bahia rural oitocentista 
(CARNEIRO, 2011, 2012), a partir do cômputo binário de assinaturas: 
alfabética e não alfabética (expressa geralmente através de sinais ou da 
delegação da capacidade para assinar, entre outras formas), conforme 
metodologia utilizada em Marquilhas (2000). 

Acreditamos que as fontes produzidas no contexto da Lei de Ter-
ras possam vir a fornecer dados importantes sobre a escrita em uma pers-
pectiva histórico-regional e, consequentemente, trazer informações sobre 
as populações potencialmente geradoras de uma cultura escrita com tex-
tos que possam ser utilizados para o estudo sobre medição de letramento, 
nosso objetivo central, e para a formação de corpora para o estudo histó-
rico do português brasileiro (PB) no interior da Bahia, formado, em sua 
fase inicial, a partir de amplo contato linguístico. 

 

2. Em busca de indícios para a reconstrução da história linguística 
do Brasil 

A história das línguas encontra-se diretamente ligada à própria 
história dos seus falantes, os quais as utilizam como veículo de comuni-
cação. A constituição populacional brasileira se deu de maneira comple-
xa, uma vez que grupos étnicos de variados países aportaram no país no 
período colonial e pós-colonial, trazendo consigo suas culturas, suas his-
tórias e suas línguas. Da complexa relação estabelecida por esses grupos 
ao longo do tempo, e em meio à heterogeneidade linguística, o português 
brasileiro (PB), como afirma Houaiss (1985, p. 91), “nascia com diversi-
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dade”, apresentando traços das línguas envolvidas em diferentes níveis 
gramaticais. 

Por se tratar de um fato histórico e social, ao estudar a história da 
língua, faz-se necessário, então, estudar a história da sociedade onde essa 
é empregada. De acordo com Mattos e Silva (1998, p. 29), 

[...] para dar conta da relação entre sócio-história e história linguística na 
constituição do português brasileiro heterogêneo, plural e polarizado, uma his-
tória do português brasileiro terá como objetivo fundamental interpretar o pas-
sado linguístico e sócio-histórico do Brasil [...]. 

Assim, a compreensão da história linguística brasileira passa por 
uma reconstrução sócio-histórica da mesma. Os dados demográficos do 
Brasil do século XVI ao XIX, apresentados abaixo na tabela 1, ilustram a 
situação populacional do território brasileiro e o contingente étnico que 
prevalece em determinada época e que, ao longo do tempo, vai caracteri-
zando a cultura e a língua portuguesa do país. Evidencia-se, então, nessa 
tabela, o fato de os brancos terem sempre sido minoria, tanto no período 
colonial, quanto no imperial, conforme também atestado por Mussa 
(1991, p. 163), a partir de dados extraídos dos censos (1850-1890), entre 
outros. 

 1538-1600 1601-1700 1701-1800 1801-1850 1851-1890 
Africanos 20% 30% 20% 12% 2% 

Negros do Brasil - 20% 21% 19% 13% 
Mulatos - 10% 19% 34% 42% 

Brancos do Brasil - 5% 10% 17% 24% 
Europeu 30% 25% 22% 14% 17% 

Índios integrados 50% 10% 8% 4% 2% 

Tabela 1 – Distribuição demográfica no Brasil do século 16-19 
Fonte: Adaptado de Mussa (1991, p. 163). 

A presença de escravos africanos até 1850 (quando da extinção do 
tráfico) elevou o percentual de não brancos de origem africana (negros 
brasileiros e mulatos). Em decorrência da variação numérica dos grupos 
étnicos, a variedade linguística resultante dos contatos entre as línguas 
foi sendo disseminada no âmbito familiar e transmitida aos seus descen-
dentes como língua materna. Nesse contexto, as terras brasileiras consti-
tuíam um palco da heterogeneidade cultural e linguística, da qual se ori-
ginaria o português brasileiro. 

Em sua formação histórica, o PB, então originado de um ambiente 
multilíngue/multidialetal, apresenta um processo bipolarizado (LUC-
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CHESI, 1994, 1998 e 2001), cujas vertentes – cultas e populares – são 
resultantes de processos distintos. 

Segundo Mattos e Silva (2001 p. 298-299), o português europeu 
(PE), que teria ao longo do período colonial um contingente de falantes 
de 30% da população brasileira, fornece as bases para o português culto, 
que começaria a elaborar-se a partir da segunda metade do século XIX. 
No outro polo, “o português popular brasileiro, adquirido na oralidade e 
em situações de aquisição imperfeita, é difundido pelo Brasil, sobretudo 
pela maciça presença da população africana e dos afrodescendentes, que 
perfizeram uma média de mais de 60% da população por todo o período 
colonial”, teria como antecedente histórico o português geral brasileiro. 

Para Lucchesi (2001, p. 102), a vertente popular “fincou suas raí-
zes no interior do país, para onde se dirigiu a maior parte da população 
no período colonial”. O autor defende que fora dos reduzidos centros da 
elite, nas mais diversas regiões do país, “o português era levado, não pela 
fala de uma aristocracia de altos funcionários ou de ricos comerciantes, 
mas pela fala rude e plebeia dos colonos pobres”. Nesse sentido, a ver-
tente culta concentrou-se na costa litorânea, sendo usada, sobretudo, pe-
los portugueses aqui chegados e por seus descendentes; enquanto a lín-
gua portuguesa inculta, estigmatizada, difundia-se através do uso cotidi-
ano das pessoas que constituíam a classe popular pobre, de origem pre-
dominantemente indígena e africana. 

Assim como havia estratificações na sociedade colonial, a varian-
te linguística utilizada pelos indivíduos particularizava o grupo social no 
qual estavam inseridos. Dessa forma, a língua portuguesa, adquirida em 
situações precárias, era disseminada entre a população escrava, a qual era 
numericamente superior aos europeus. Essa língua era transmitida entre 
essa população de maneira irregular, e aos poucos foi tornando-se a lín-
gua utilizada para estabelecer comunicação entre si e entre os grupos de 
escravos e os seus senhores. 

Porém, já na primeira fase da história da língua portuguesa no 
Brasil, pode-se verificar a presença de meios institucionais de ensino de 
língua portuguesa. Silva Neto (1951, p. 69) afirma que 

[...] se, de um lado, a língua portuguesa assim se estropiava e abastardava na 
boca de gentes brutas e toscas, de outro, era carinhosamente estudada – em 
Pernambuco e Bahia – os núcleos principais dessa fase – pelos padres em seus 
colégios e por uma pequena minoria de funcionários, letrados e senhores de 
engenho. 
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Verifica-se também, na primeira fase da história da língua portu-
guesa em terras brasileiras, que, na ocasião da primeira visitação do San-
to Ofício, em 1594, “aparecem em processos nada menos de cinco mes-
tres de ensinar moços a ler e a escrever” (SILVA NETO, 1951, p. 69). A 
partir dos registros dessa instituição eclesiástica, as informações acerca 
dos resultados das escolas foram constatadas: “[...] dos 221 informantes 
do santo Ofício, na maioria gente rural, se excluirmos as mulheres (que 
os costumes da época relegavam ao cárcere doméstico), só três ou quatro 
não sabiam assinar o nome”. (Idem, ibidem) 

A educação, por hora destinada à classe hierarquicamente superi-
or, torna-se, ao longo do tempo, acessível a uma quantidade reduzida de 
pessoas da classe popular. Assim, o grande contingente populacional que 
se enveredou para as regiões interioranas do país, possivelmente, possuía 
contato com a tradição escrita. 

Nesse sentido, pretende-se desenvolver uma proposta de estudos 
que visam explorar documentos administrativos eclesiásticos, escritos no 
âmbito da regulamentação da Lei de Terras, elaborados na Bahia rural oi-
tocentista, a fim comprovar a relação desses indivíduos (oriundos da 
classe popular) com a escrita. Dessa forma, pretendemos contribuir com 
a configuração sócio-histórica da língua portuguesa no semiárido baiano, 
a partir da exploração dessas fontes documentais, ainda praticamente não 
estudadas. 

 

3. Por que estudar os registros eclesiásticos de terras? 

Weinreich, Labo, Herzog (2006) discutem sobre os estudos da 
mudança em tempo real, opondo-os aos estudos em tempo aparente, a 
partir da análise sociolinguística do tipo painel (pannel) e do tipo tendên-
cia (trends). Nesse trabalho, os autores definem a mudança em tempo re-
al como a arte de fazer melhor uso dos maus dados, atribuindo aos frag-
mentos de documentação escrita, que conseguiram resistir ao tempo e 
conservar dados específicos de uma época, a condição de resultado de a-
cidentes históricos que excedem o controle do investigador. 

Assim, os documentos eclesiásticos, tomados como documenta-
ções fragmentárias do passado, tornam-se importantes para a investiga-
ção sócio-histórica e linguística de sociedades pretéritas. Esse tipo de do-
cumento pode resgatar a história do Brasil desde as suas origens, a partir 
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dos registros dos cartórios paroquiais de casamento, batizado, registro de 
terras, entre outros. 

Os corpora linguísticos, sobretudo os que são obtidos para as pes-
quisas sociolinguísticas, permitem que sejam controlados o onde, o 
quando, o quem, o para quem, o tipo dos dados, sobre o que se aplicam 
suas análises etc. Desde a coleta dos corpora, o pesquisador preocupa-se 
com a possibilidade de encontrar nos dados as determinadas variáveis 
controláveis. Nesse sentido, tanto em dados orais quanto em dados escri-
tos, passíveis de análises linguísticas, o investigador busca encontrar in-
formações que possam corroborar na pesquisa sobre aspectos sócio-
históricos e linguísticos. 

As documentações de natureza administrativas, sobretudo a nota-
rial (instrumento escrito, por meio do qual o tabelião atribui veracidade 
aos fatos), produzidas ao longo do tempo, expõem determinadas infor-
mações que nos permitem localizá-las no tempo e no espaço, além de a-
presentar, no corpo textual, dados de quem os assinam. 

A Igreja Católica, categoria eclesiástica, consistia na principal re-
presentação administrativa e judiciária de localidades remotas no Brasil 
colonial e pós-colonial. Por não possuírem autonomia administrativa, 
muitos arraiais e povoações recorriam às Igrejas e aos párocos para ex-
pedirem registros, os quais conferiam legitimação e veracidade. 

De acordo com Bellotto (2008), o registro paroquial (ou eclesiás-
tico) é um documento diplomático testemunhal que consiste em compo-
nentes dos acervos dos arquivos paroquiais da Igreja Católica e que são, 
via de regra, livros compostos de documentos assinados. Nesse sentido, a 
Igreja era instituição responsável pela expedição de uma série de atos 
‘civis’, efetuando para todos os fins de direito, os registros de batismo, 
casamento, óbito, bem como os registros eclesiásticos de terras. 

Esses documentos, expedidos pela Igreja, são considerados aqui 
fontes para pesquisas sócio-históricas e linguísticas, uma vez que podem 
fornecer dados importantes sobre a relação do assinante com a cultura 
escrita, em todo território brasileiro, sobretudo as regiões interioranas, 
trazendo informações sobre as populações que geraram a escrita no perí-
odo oitocentista e possibilitar a medição de letramento. 
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4. Configuração histórica do corpus 

Na primeira fase da colonização, os portugueses não se mostraram 
interessados pelas terras brasileiras, por não encontrarem nessas terras 
especiarias e metais preciosos tão desejados. Porém, com o crescente in-
teresse em novas conquistas por parte da França, Holanda e Inglaterra, a 
Coroa portuguesa sentiu a necessidade de ocupar e “garantir sua posse e 
defendê-la da cobiça dos estados rivais, cujas burguesias mercantis bus-
cavam incessantemente novas oportunidades de acumulação” (SILVA, 
1996, p. 23). 

A outorga de terras, através da divisão em capitanias foi, nesse 
sentido, o sistema escolhido para demarcar o povoamento e a ocupação 
do território. Com o tempo, esse regime foi sendo substituído por outro, o 
das sesmarias, que consistia no uso das terras para cultivo de abasteci-
mento dos centros europeus. 

Este regime consistiu, basicamente, na importação do sistema 
sesmarial português, agora implantado na nova colônia, com o propósito 
de atribuir ao sesmeiro o direito à posse, não implicando diretamente na 
sua propriedade. A implantação desse sistema confirma o objetivo prin-
cipal da colonização, que “era a valorização econômica imediata e o po-
voamento da nova terra, para garantir a sua posse” (FREIRE, 2007, p. 
26). 

O cultivo da terra adquirida deveria ser efetuado no prazo de cin-
co anos, período estipulado no próprio documento de doação. Caso esse 
prazo não fosse cumprido, as terras tornar-se-iam devolutas, devolvidas à 
coroa portuguesa. Assim, essa política fundiária foi ganhando legitimi-
dade pelas esferas administrativas. Em 1850, a Lei de Terras é instituída 
com a finalidade de controlar, de maneira burocrática, as práticas legal-
administrativas, exigindo determinados parâmetros de posse. 

Os cartórios eclesiásticos, então, passam a expedir registros paro-
quiais, elaborados por vigários, sob a regulamentação da Lei de Terras de 
1850, constituindo um instrumento de cadastramento fundiário brasileiro, 
funcionando basicamente como um censo. Além de guardarem dados re-
ferentes às propriedades de terras, esses registros trazem informações 
pessoais, profissionais e sociais dos assinantes, tais como, nome comple-
to, filiação, estado civil, escolaridade, profissão, entre outras. 

A utilização desses registros, produzidos no âmbito das Igrejas, 
torna-se viável por serem de fácil acesso, estarem conservados em acer-
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vos e oferecerem condições para a pesquisa. São seriados e amplos, a-
brangendo todas as regiões do país, o que possibilita o desenvolvimento 
de pesquisas que visem analisar a relação da tradição escrita com a soci-
edade em tempos pretéritos, englobando todo o território brasileiro e le-
vando em conta que não só os integrantes da paróquia dominavam a ha-
bilidade da escrita. 

 

5. Medição de letramento em registros eclesiásticos ou paroquiais de 
terras 

Além de permitirem a medição, divisão e descrição territorial, os 
registros paroquiais ou eclesiásticos podem fornecer dados para a medi-
ção de letramento, a partir do cômputo binário de assinaturas (MAR-
QUILHAS, 2000). Esse método trata da análise da assinatura, seguindo 
os seguintes critérios: assinatura alfabética, hábil ou inábil e; assinatura 
não alfabética (cruz ou outro sinal, normalmente remissivo de uma pro-
fissão) e delegação na capacidade do notário para assinar. 

Com base na paleografia italiana (PETRUCCI, 1978), Marquilhas 
(2000), em seu trabalho com inábeis portugueses do século XVII, desen-
volve a recolha por amostragem e contagem de assinaturas de maneira 
sistemática, em documentos escritos, permitindo o reconhecimento das 

mãos poucos exercitadas pelas seguintes características: ausência de cursus, 
uso de módulo grande, ausência de regramento ideal, traçado inseguro, apa-
rência desenquadrada das letras, rigidez e falta de leveza ao conjunto, irregula-
ridade da empaginação e letras monolíticas. (OLIVEIRA, 2006, p. 191-192) 

A identificação dessas características nos registros de leis de ter-
ras, expedidos pela Igreja, permitirá, sobretudo, a construção de um pa-
norama sócio-regional da população geradora da cultura escrita, a qual 
pode ser representada pela assinatura ou o sinal de identificação do no-
me. A prática dessa habilidade pode caracterizar, além da relação do as-
sinante com a tradição escrita (prática de leitura e escrita), a característica 
sociocultural, o desejo de sua afirmação social. 

A metodologia abordada por Marquilhas (2000) permite, então, a 
caracterização física da escrita, a partir da atribuição de determinados ca-
racterização, a saber: 

1. Ausência de cursus; 
2. Uso de módulo grande; 
3. Ausência de regramento ideal; 
4. Traçado inseguro, aparência desenquadrada das 
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letras, rigidez e falta de leveza do conjunto; 
5. Irregularidade da empaginação; 
6. Letras monolíticas. 

Tabela 2 – Caracterização física do objeto produzido pelo inábil 

Essas caracterizações da escrita do inábil podem contribuir para a 
análise do contato entre os assinantes e a escrita, fornecendo dados do 
acesso à escolarização e da constituição sócio-histórica que possibilita-
ram (ou não) o desenvolvimento da habilidade e manuseio da modalida-
de da língua portuguesa. 

 

6. Considerações finais 

Buscar os documentos eclesiásticos ou paroquiais que foram es-
critos no âmbito da regulamentação da Lei de 1850 ou a Lei de Terras é 
uma maneira de escavar o passado em busca dos registros escritos que 
podem caracterizar a população escrevente em determinada época, forne-
cendo dados importantes sobre a relação desses com a tradição escrita 
numa perspectiva histórico-regional, assim como abrir novas possibilida-
des de se estudar a língua portuguesa nos mais variados aspectos, tentan-
do verificar a utilização da língua escrita como fonte para investigações 
sócio-históricas e linguísticas. 
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